
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 343

SESSÃO ORDINÁRIA DE 2/5/2006       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que os portadores de necessidades especiais já têm diversas despesas com medicamentos, bengalas, muletas, cadeiras de rodas, próteses e outros equipamentos para sua locomoção;




CONSIDERANDO que a maioria dessas pessoas não possui renda suficiente para o seu sustento e outras necessidades básicas;




CONSIDERANDO que alguns portadores de deficiência deixam de pagar em dia o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) por dificuldades financeiras;




CONSIDERANDO que quando essas pessoas procuram os setores competentes da Prefeitura para regularizarem seus débitos, são informadas de acréscimos em forma de juros e multas, devido ao pagamento em atraso do imposto;




CONSIDERANDO que esses acréscimos dificultam ainda mais a quitação dos débitos,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que nos informe, nos termos da Lei Orgânica do Município de Botucatu, sobre a possibilidade de isentar de multas e juros os contribuintes portadores de deficiência que procurarem a Prefeitura Municipal para regularizar os seus débitos do IPTU em atraso, desde que estes possuam somente um imóvel e que residam no mesmo.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 2 de maio de 2006.
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